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ESTADO DO PARANÁ



    

    PROJETO DE LEI Nº.032/2017
“Fixa o Décimo Terceiro Subsídio e o Abono de Férias ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do Município de Rio Branco do Sul”.

A Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, aprova, e eu, CEZAR GIBRAN JONHSSON, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Será pago ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, o Décimo Terceiro subsídio.

§ 1º) O Décimo Terceiro subsídio corresponderá a 1/12 (um doze avos), por mês de efetivo exercício, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente, nos termos do inciso VIII do art. 7º da Constituição Federal.

§ 2º) A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de exercício será tomada como mês integral, para efeito do parágrafo anterior.

§ 3°) O Décimo Terceiro subsídio poderá ser pago em duas parcelas, a primeira até o dia 30 (trinta) de julho e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano.

§ 4º) O pagamento de cada parcela se fará com base na remuneração do mês em que ocorrer o pagamento.

Art. 2º - Caso o Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador deixe o cargo o Décimo Terceiro subsídio ser-lhe-á pago proporcionalmente ao número de meses de exercício no respectivo exercício. 

Art. 3º - Ao período de férias do Vereador, o qual corresponderá ao recesso do mês de janeiro, haverá o pagamento do terço constitucional.

Art. 4º - Ao Prefeito e ao Vice-Prefeito será pago o 13º subsídio integral se estiver no efetivo exercício do cargo durante o período aquisitivo, ou proporcional aos meses de efetivo exercício.

§ 1º) O Décimo Terceiro subsídio corresponderá a 1/12 (um doze avos), por mês de efetivo exercício, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente, nos termos do inciso VIII do art. 7º da Constituição Federal.

§ 2º) A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de exercício será tomada como mês integral, para efeito do parágrafo anterior.

§ 3°) O Décimo Terceiro subsídio poderá ser pago em duas parcelas, a primeira até o dia 30 (trinta) de julho e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano.

§ 4º) O pagamento de cada parcela se fará com base na remuneração do mês em que ocorrer o pagamento.

Art. 5º - O Período de férias do Prefeito será usufruído preferencialmente nos meses de dezembro ou janeiro de cada ano após completado o período aquisitivo, mediante solicitação e respectivo pagamento.

§ 1º) No último ano do exercício de mandato, o período aquisitivo de férias do Prefeito poderá ser usufruído entre os meses de julho a dezembro, mediante o respectivo pagamento indenizatório.

§ 2º) O Vice-Prefeito somente poderá receber férias ou o terço constitucional se tiver substituído o titular, e limitado ao respectivo período da substituição.
Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor em na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

Gabinete do Prefeito, em ...............

                                                     CEZAR GIBRAN JONHSSON

                                                                     PREFEITO

                           

      Por força do julgamento do RE nº 650898, entenderam os Ministros do Supremo Tribunal Federal a fixação da seguinte tese:

                                

      “O artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”.

                                                      Assim, e com amparo em histórico julgamento, com Repercussão Geral reconhecida, os Ministros da mais alta Corte do país entenderam serem os agentes políticos, e neste caso naturalmente incluem-se os Vereadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, abrangidos por este Projeto de Lei, possuidores do direito ao recebimento do Décimo Terceiro subsídio e do Abono de Férias, da mesma forma que os trabalhadores em geral, não sendo possível que referidas rubricas sejam retiradas da espécie de agentes políticos.

                                   
                   Por tais razões, a proposição encontra amparo legal, e visa regulamentar, a nível municipal, o referido direito consagrado na Constituição Federal e reconhecido pela mais alta Corte de Justiça do país.

JOSÉ MARIA ARAUJO




JOEL COUTINHO

      Presidente
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ELIANDRO FONTOURA MACHADO
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